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RESUMO 

Umas das ferramentas essenciais para avaliar o sistema de saúde de um país são os inquéritos 

de saúde. Com o auxílio deles, é possível compreender as condições de vida e saúde de sua 

população, além de auxiliar no planejamento de programas e políticas públicas de saúde. No 

Brasil, um dos principais inquéritos de saúde é a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), sendo o 

mais recente realizado em 2019. Entre as finalidades da PNS, está a avaliação do nível de 

atividade física (AF), usando a frequência da prática em seus diferentes domínios. Entre os 

domínios onde a AF se minifesta, a AF no lazer é um dos mais relevantes, por ser associado a 

desfechos de saúde. No entanto, na PNS o indicador de AF no lazer é construído a partir da 

recomendação de 150 minutos/semana de atividade moderada ou 75 minutos/semana de 

atividade vigorosa, considerando apenas a escolha de uma modalidade para a classificação da 

intensidade da AF. Nesse sentido, o presente estudo teve como objetivo principal comparar dois 

diferentes critérios para a classificação do nível de AF no lazer por meio dos dados da PNS de 

2019. A pesquisa trata-se de um estudo transversal descritivo e foram utilizados dois critérios 

para classificação do nível de AF: o primeiro considerando a intensidade da atividade de acordo 

com a modalidade e a quantidade de minutos semanais, e o outro considerando apenas a 

quantidade de minutos semanais. Como resultados, o critério de 150 minutos/semana de AF de 

intensidade moderada ou 75 minutos/semana de AF de intensidade vigorosa teve maior 

prevalência de indivíduos ativos (30%) quando comparado com 150 minutos/semana de AF 

(26,5%). Conclui-se que foram encontradas diferenças nas prevalências entre os critérios para 

a classificação do nível de AF, porém, independentemente do critério utilizado para avaliar o 

nível de AF, a prevalência de indivíduos ativos ainda é muito baixa. Esta diferença pode 

impactar nos achados e em estudos que usam os dados da PNS, a depender do critério utilizado. 

 

Palavras-chave: Monitores de atividade física, Inquérito de saúde, Prevalência de fisicamente 

ativos 

 



 

ABSTRACT 

One of the essential tools for evaluating a country’s health system is health surveys. With their 

help, it is possible to understand the living and health conditions of its population, besides 

assisting in the planning of programs and public health policies. In Brazil, one of the main 

health surveys, the National Health Survey (Pesquisa Nacional de Saúde – PNS in Portuguese) 

the most recent being conducted in 2019. Among the purposes of the PNS is the assessment of 

level of physical activity (PA), using the frequency of practices in its different domains. Among 

the domains where PA is manifest, leisure-time PA is one of the most relevant, because it is 

associated whit health outcomes. However, in the PNS the indicator of PA in leisure is 

constructed from the recommendation of 150 minutes/week moderate activity or 75 

minutes/week vigorous activity, considering only the choice of a modality for the classification 

of the intensity of PA. In this sense, the main objective of this study was to compare two 

different criteria for the classification of leisure-time PA level through the 2019 PNS data. The 

research is a descriptive cross-sectional study, and two criteria were used for classification of 

the level of physical activity: the first considering the intensity of activity according to the 

modality and the number of weekly minutes, and the other considering only the amount of 

weekly minutes. As results, the criterion of 150 minutes/week PA of moderate intensity or 75 

minutes/week vigorous intensity PA had a higher prevalence of active individuals (30%) when 

compared to 150 minutes/week PA (26.5%). It was concluded that differences in prevalence 

were found between the criteria for the classification of the PA level, however, regardless of 

the criterion used to assess the level of PA, the prevalence of active individuals is still very low. 

This difference may impact the findings and studies using the PNS data, depending on the 

criterion used. 

 

Keywords: Physically activity monitors. Health survey. Prevalence of physically inactive. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os inquéritos de saúde são fundamentais para avaliar o sistema de saúde do ponto de 

vista do usuário e para obter informações sobre a morbidade referida e os estilos de vida 

saudáveis. Refeitos com alguma regularidade, os inquéritos permitem estabelecer as 

informações coletadas como uma base de dados populacional para estabelecer quais doenças 

mais afligem uma população e suas origens.  A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) é um estudo 

de base domiciliar, que abrange todo o Brasil, resultado de uma parceria entre o Ministério da 

Saúde e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que tem como objetivo 

identificar a situação de saúde e os estilos de vida da população (SZWARCWALD et al., 

2014).  

Desde 1960 os países mais desenvolvidos utilizam inquéritos de base populacional, ao 

passo que, em países em desenvolvimento, a aplicação desses inquéritos é mais recente. Já no 

Brasil, foi apenas nos anos 90 que o Ministério da Saúde começou a empregar recursos nesta 

área. Em 2013, a primeira edição da PNS foi a campo com o objetivo de ampliar a investigação 

temática dos Suplemento Saúde da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD). 

Posteriormente, em 2019, a segunda edição da PNS foi aplicada na população brasileira, com 

o objetivo de fornecer ao país informações sobre os determinantes, condicionantes e 

necessidades de saúde da população brasileira (SZWARCWALD et al., 2014).  

Entre as finalidades da PNS, está a avaliação do nível de atividade física (AF) na 

população adulta brasileira, usando a frequência da prática em seus diferentes domínios, no 

lazer (no tempo livre), no trabalho, no deslocamento e nas atividades domésticas. A AF 

realizada regulamente é um fator de proteção para a prevenção e o controle das doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT), como as doenças cardiovasculares, o diabetes tipo 2 e vários tipos 

de cânceres. 

A relação benéfica de ser fisicamente ativo é conhecida há anos, sendo a prática regular 

de AF associada a inúmeros benefícios para a saúde em homens e mulheres, retardando a 

mortalidade por todas as causas. Um estilo de vida fisicamente ativo aumenta os sentimentos 

de bem-estar, qualidade de vida e funções cognitivas e está associado a um menor risco de 

declínio cognitivo e demência (GARBER et al., 2011).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda para adultos a realização de pelo 

menos 150 a 300 minutos de AF aeróbica de intensidade moderada ou de pelo menos 75 a 150 
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minutos de AF aeróbica de intensidade vigorosa ou ainda qualquer combinação proporcional 

de AF de intensidade moderada e vigorosa no decorrer da semana (BULL et al., 2020).   

A PNS 2019 classifica como indivíduos fisicamente ativos aqueles que praticavam AF 

por pelo menos 150 minutos (moderada) ou 75 minutos (vigorosa) nos quatros domínios. Os 

indivíduos que não praticam AF ou fazem menos que o recomendado são classificados como 

insuficientemente ativos, sem considerar o tempo dedicado a atividades doméstica.   

Para ser considerado ativo no âmbito do lazer o indivíduo tem que praticar qualquer AF 

por 150 minutos de intensidade moderada ou 75 minutos de intensidade vigorosa. No âmbito 

do trabalho será considerado ativo aquele que anda a pé, faz faxina pesada, carrega peso ou 

realiza atividade que demandem esforço físico intenso. No deslocamento a AF é no translado 

do indivíduo para o trabalho, escola, faculdade ou acompanhando alguém para estes lugares, 

sendo de bicicleta ou caminhando. E por fim, no âmbito das atividades domésticas, é 

considerado ativo quem faz faxina pesada ou atividades que requerem esforço físico intenso 

(IBGE, 2020). 

Como a PNS não considera a intensidade da AF por autorrelato, ela faz a classificação 

a partir da modalidade de AF no lazer praticada pelo indivíduo. As atividades consideradas de 

intensidade vigorosa na PNS 2019 são corridas/cooper, corrida em esteira, musculação, 

ginástica aeróbica (spininnig, step, jump), futebol, basquete e tênis. As atividades consideradas 

de intensidade leve ou moderada são caminhada, caminhada em esteira, hidroginástica, 

ginástica em geral (localizada, pilates, alongamento, yoga), natação artes maciais / luta, 

bicicleta / bicicleta ergométrica, voleibol, dança e outras atividades (IBGE, 2019).  

A intensidade é o grau de esforço físico necessário para fazer uma AF. Em geral, quanto 

maior a intensidade da atividade realizada, haverá maior aumento na frequência cardíaca, 

respiratória, no gasto calórico e na percepção de esforço. O grau de esforço pode ser classificado 

em leve, moderado e vigoroso (CABRAL et al., 2020). 

Utiliza-se o equivalente metabólico (MET) como uma das formas de determinar a 

intensidade da AF. Trata-se de um “múltiplo da taxa metabólica basal, equivalente à energia 

suficiente para um indivíduo se manter em repouso, representado na literatura pelo consumo de 

oxigênio (VO2) de aproximadamente 3,5 ml/kg/min” (COELHO-RAVAGNANI et al., 2013, 

p. 2). Então, o número de MET expressa quantas vezes o metabolismo de repouso foi 

multiplicado na AF. Desta maneira, uma mesma modalidade de AF pode ser praticada em 

diferentes intensidades. 

 Entre os domínios onde a AF se manifesta, o de AF no lazer é um dos mais relevantes, 

por ser associado a desfechos de saúde, comparado com por exemplo o domínio do trabalho 
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(HOLTERMANN et al., 2012). Por isso, isoladamente, pode ser um indicador de nível de AF 

da população. No entanto, na PNS o indicador de AF no lazer é construído a partir da 

recomendação de 150 minutos/semana de atividade moderada ou de 75 minutos/semana de 

atividade vigorosa, considerando apenas a escolha de uma modalidade para a classificação da 

intensidade da AF.  

 Discutir a AF a partir de evidências que considera apenas um modelo de classificação 

para o nível de intensidade pode ajudar a diminuir algumas lacunas, pois além de contribuir 

para a interpretação dos dados de AF no lazer da PNS, a classificação correta do nível da AF 

tem relação com os benefícios à saúde do indivíduo. 

Desta forma, sugerimos a comparação do critério utilizado pela PNS com outro critério 

que considera a quantidade de minutos semanais de AF no lazer, supondo que as duas 

classificações sejam similares pelo fato de apenas uma modalidade não refletir a intensidade da 

AF praticada. Esta comparação é importante porque pode auxiliar a interpretar melhor os dados 

de AF no lazer da PNS e identificar critérios mais adequados para outros estudos.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Comparar dois critérios para a classificação do nível de AF no lazer através dos 

resultados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019. 

2.2 Objetivos específicos 

Comparar a prevalência de indivíduos que cumprem as recomendações de AF 

considerando o tempo total de AF semanal (150 minutos/semana de AF no lazer) com o tempo 

em AF moderadas a vigorosas, baseado na modalidade escolhida (150 minutos/semana de AF 

de intensidade moderada ou 75 minutos/semana de AF de intensidade vigorosa no lazer).  
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3 JUSTIFICATIVA  

As DCNTs são um grande problema de saúde pública na atualidade, por gerarem perda 

na qualidade de vida e aumento no número de mortes (VOS et al., 2020), por meio da pratica 

regular de AF há benefícios a saúde em relação ao combate as DCNTs, pois a AF reduz a 

adiposidade corporal, queda da pressão arterial, melhora do perfil lipídico e da sensibilidade a 

insulina, aumento do gasto energético, aumento da massa e força muscular, entre 

outros(BRASIL, 2021). Um meio para monitoramento dessas doenças é por meio dos inquéritos 

de saúde populacionais, como por exemplo, a PNS 2019, que também avalia a AF. Na PNS a 

AF é classificada segundo a recomendação vigentes da OMS, mas considerando apenas a 

escolha de uma modalidade para a classificação da intensidade da AF. Diante disso, a 

comparação com outro critério faz-se necessário, pois pode ajudar a entender melhor os dados 

da AF no lazer da PNS.  Os achados desse trabalho podem contribuir com estudos futuros que 

usam os dados da PNS, especialmente estudos que exploram associações com desfechos de 

saúde. Além de servir de base para a criação de políticas públicas na área da AF, no 

desenvolvimento da saúde e qualidade de vida da população brasileira. 
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4 REVISÃO DE LITERATURA 

4.1 Atividade física e saúde 

A participação regular em AFs tem sido associada à prevenção de mais de 25 condições 

clínicas crônicas e mortalidade prematura. As evidências disponíveis indicam uma clara relação 

dose-resposta entre AF e saúde com redução de risco de 20 a 30% para mortalidade prematura 

e doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) nos indivíduos que atendem ou excedem as 

recomendações internacionais atuais (WARBURTON; BREDIN, 2017). A prática regular de 

AF tem o potencial de reduzir o risco de doenças do sistema cardiovascular (hipertensão, 

derrame, doenças cardíacas), câncer (principalmente de mama e cólon), diabetes tipo 2 

(RHODES et al., 2017) e doenças psicológicas como depressão e ansiedade (REBAR et al., 

2015).  

Atualmente, mais da metade das mortes mundiais abaixo de 70 anos foram por DCNTs. 

No Brasil, 40% de todas as mortes em 2015 ocorreram entra as idades de 30 e 69 anos, das 

quais 56% foram por DCNTs. A AF poderia evitar uma perda muito grande no número de 

mortes por DCNTs. Atingir pelo menos o mínimo das recomendações de AF propostas pelas 

principais diretrizes internacionais poderia evitar 16.700 mortes  prematuras por DCNTs por 

ano no Brasil (REZENDE et al., 2019).  

 A AF tornou-se parte integral de uma vida saudável, pois além dos benefícios já citados 

ela desempenha um papel na produção de ossos mais densos e espessos, articulações mais 

resistentes, tendões, ligamentos e músculos mais fortes.  Sendo fundamental em todas as faixas 

etárias. Nas crianças a AF garante desenvolvimento adequado da saúde musculoesquelética, 

enquanto na velhice a AF reduz o risco de quedas e fraturas ósseas, além de proporcionar 

autonomia nas atividades diárias  (SAQIB et al., 2020).  

Melhorar os níveis de AF tem o potencial de impactar positivamente a saúde. Mudanças 

relativamente pequenas na intensidade de AF estão associadas ao aumento no condicionamento 

físico e menor gordura corporal, podendo haver melhoras na qualidade de vida. Indivíduos com 

um estilo de vida mais saudável tem uma sobrevida mais longa, além de um envelhecimento 

com menos  comprometimentos (PEDIŠIĆ; BAUMAN, 2015). 
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4.2 Recomendações de atividade física para a saúde 

Na década de 90 foram publicadas as primeiras recomendações sobre AF, e desde essa 

época já era indicado que a dosagem mínima de AF para obter os benefícios deveria ser de 150 

minutos de AF moderada a vigorosa por semana (PORTO; MOLINA; MATSUDO, 2020). No 

decorrer dos anos, muitos outros estudos reforçaram essas recomendações. Em 2010 a OMS 

recomendou que o público adulto (18 a 64 anos) deveria fazer o mínimo de 150 minutos de AF 

aeróbica de intensidade moderada no decorrer da semana (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2010). 

Outras diretrizes importantes também declaram que a dosagem necessária para os 

benefícios à saúde provindos da AF deveria ser de 150 a 300 minutos de AF moderada a 

vigorosa por semana (PIERCY et al., 2018). Todavia, apenas realizar os tempos mínimos 

preconizados pelas diretrizes internacionais pode desestimular o indivíduo que não consegue 

atingir essa meta, independentemente do motivo que o impeça (PORTO; MOLINA; 

MATSUDO, 2020).    

Nos últimos anos, a OMS vem atualizando a sua diretriz sobre AF e comportamento 

sedentário, incluindo a mensagem “alguma atividade física é melhor que nenhuma”, pois novos 

estudos na área demostraram que fazer menos do que o tradicional 150 minutos de AF 

moderada a vigorosa por semana também se associa a benefícios à saúde (WARBURTON; 

BREDIN, 2016). A mensagem que se deve passar é que a prática de qualquer AF, 

independentemente da intensidade ou modalidade, associa-se a  benéficos à saúde (PORTO; 

MOLINA; MATSUDO, 2020). 

Na edição de 2020 das diretrizes da OMS para AF e comportamento sedentário é 

recomendado que adultos (18 a 64 anos) devem fazer pelo menos 150 a 300 minutos de AF 

moderada e 75 a 150 minutos de AF vigorosa ou qualquer combinação equivalente ao longo da 

semana.  Junto com as recomendações, a OMS traz algumas mensagens informando que a 

prática de alguma AF é melhor do que nenhuma, e se o indivíduo não atender às recomendações, 

fazer alguma AF beneficiará a saúde. Para iniciantes, a prática deve ser realizadas em pequenas 

quantidades de AF e aumentando gradualmente a frequência, intensidade e a duração ao longo 

do tempo (BULL et al., 2020). 

As recomendações de AF pelas diretrizes nacionais e internacionais foram elaboradas 

de modo a otimizar os benéficos à saúde, ao invés de fornecer metas para dosagens mínimas.  

Entretanto, os limiares preconizados podem não atender a toda a população por não conseguir 
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alcançar o tempo mínimo de AF. Estudos já demostraram que um volume de AF menor ou até 

mesmo a metade do tradicionalmente recomendado pode ter benefícios para a saúde 

(WARBURTON; BREDIN, 2017). É claro que a participação em AF em níveis consistentes 

com as diretrizes pode levar a benefícios de saúde importantes e reduzir o risco da mortalidade 

por DCNTs. Apesar disso, há indícios de que os volumes das recomendações pelas diretrizes 

não é o mínimo necessário para benefícios à saúde e pode até estar mais próximos de níveis 

ideais (WARBURTON; BREDIN, 2017).  

Nas décadas de 1970 e 1980, as evidencias disponíveis sugeriam que a atividade de 

intensidade vigorosa e a busca da aptidão cardiorrespiratória eram apropriadas (POLLOCK; 

FROELICHER, 1990). Em 1995, o Colégio Americano de Medicina Esportiva (ACSM) e os 

Centros de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) publicaram uma recomendação de saúde 

pública de que todo adulto americano deveria acumular 30 minutos ou mais de AF de 

intensidade moderada a vigorosa na maioria dos dias, mas  preferencialmente em todos dias da 

semana (PATE et al., 1995).  

Em 2007, as recomendações de 1995 foram atualizadas com o objetivo de fornecer 

recomendação de saúde pública mais abrangente e explícita. Para promover e manter a saúde, 

todos os adultos saudáveis com idade entre 18 e 65 anos precisam praticar AF aeróbica de 

intensidade moderada por um mínimo de 30 minutos em cinco dias por semana ou AF de 

aeróbica de intensidade vigorosa por no mínimo 20 minutos em três dias por semana 

(HASKELL et al., 2007b).   

A última atualização de 2011 do ACSM recomenda que a maioria dos adultos pratique 

AF de intensidade moderada por no mínimo 30 minutos por dia em cinco dias da semana para 

um total de 150 minutos/semana ou pratiquem AF de intensidade vigorosa por no mínimo 20 

minutos por dia em três dias da semana para um total de 75 minutos/semana ou ainda uma 

combinação de exercícios de intensidade moderada e vigorosa para atingir um gasto energético 

total de 500 até 1000 METs (GARBER et al., 2011).  

No Brasil, em 2020 foi publicado o primeiro Guia de Atividade Física para a População 

Brasileira trazendo recomendações e informações sobre AF para que a população tenha uma 

vida ativa, saudável e com qualidade. O guia recomenda a prática de AF moderada por pelo 

menos 150 minutos/semana. Para a prática de AF de intensidade vigorosa são sugeridos pelo 

menos 75 minutos/semana. Além disso, é informado que é possível realizar AF nos quatro 

domínio da AF de diversas formas (BRASIL, 2021).  
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4.3 Métodos de avaliação do nível de atividade física 

A AF pode ser avaliada subjetivamente (questionários, diários, etc.) ou objetivamente 

(acelerômetros, pedômetros e monitores de frequência cardíaca) (HAGSTRÖMER; OJA; 

SJÖSTRÖM, 2006). Os questionários são mais fáceis de aplicar em grandes grupos de 

indivíduos e, portanto, são os métodos básicos de avaliação de AF. Entretanto, este método está 

sujeito a viés de memória, o que normalmente leva à superestimação (HELMERHORST et al., 

2012). 

Recentemente alguns órgãos internacionais de vigilância de AF começaram a avaliar o 

nível de AF por meios de acelerômetros (PEDIŠIĆ; BAUMAN, 2015). Uma questão que deve 

ser levada em conta para a utilização de acelerômetro é o custo, pois em um levantamento onde 

a amostra é muito grande o valor para a pesquisa pode ficar inacessível. Por outro lado, o avanço 

da tecnologia levou ao desenvolvimento de monitores de atividades de uso pessoal. Evidências 

atuais sobre a precisão desses dispositivos indicam que esta tecnologia pode ser uma ferramenta 

muito útil para sistemas de vigilância (FERGUSON et al., 2015). Porém, os questionários ainda 

são mais utilizados.  

Entre os questionários internacionais os que mais se destacam são o IPAQ (Questionário 

Internacional de Atividade Física), que foi o primeiro instrumento desenvolvido para avaliar a 

AF, implementado em vários programas de vigilância da AF tanto globalmente quanto na 

Europa (BAUMAN et al., 2009); o GPAQ (Questionário Global de Atividade Física) 

desenvolvido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para vigilância de fatores de risco de 

doenças crônicas e foi implementado em mais de 120 países (BULL; MASLIN; 

ARMSTRONG, 2009); e o EHIS-PAQ (European Health Interview Survey – Questionário de 

Atividade Física), implementado em todos os 28 estados membros da União Europeia (FINGER 

et al., 2015).  

 Os três questionários têm algumas características comuns. O IPAQ é um instrumento 

que foi desenvolvido para estabelecer uma ferramenta de medição padronizada e culturalmente 

adaptável para medir AF em diferentes países (HAGSTRÖMER; OJA; SJÖSTRÖM, 2006). A 

forma abreviada do IPAQ contém nove itens, e é um questionário aberto, recordativo de sete 

dias. A versão original é em inglês, mas tem tradução para outras línguas. Ele engloba os quatro 

domínios da AF (lazer, doméstico, trabalho e transporte) em cada um dos quatro tipos de AF 

(caminhar, atividades de intensidade moderada e vigorosa) (WOLIN et al., 2008). A pontuação 

de AF do IPAQ é calculada através do MET minutos/semana ou no tempo total da atividade, 
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segundo a intensidade. Apesar da versão original do IPAQ (versão longa) ser um pouco mais 

confiável, provou-se ser muito longa e menos compreensível em comparação com a versão 

curta (MANNOCCI et al., 2012). 

 O GPAQ pode diferenciar a intensidade de AF (vigorosa ou moderada) (BULL; 

MASLIN; ARMSTRONG, 2009). Tanto o GPAQ quanto o IPAQ foram desenvolvidos para 

comparar o nível de AF em diferentes países do mundo. Já o EHIS-PAQ é um questionário 

especifico da União Europeia que toma como base a prática de AF nos últimos trinta dias, 

incluindo oito questões com três domínios (trabalho, transporte e lazer) e fazendo distinção 

entre atividades aeróbicas e fortalecimento muscular (BAUMEISTER et al., 2016).  

4.4 Níveis e intensidades de atividade física 

A intensidade do exercício pode ser expressa como uma medida absoluta, por exemplo, 

frequência cardíaca (FC) ou METs, ou como uma medida relativa, como um percentual da FC 

máx (NORTON; NORTON; SADGROVE, 2010). A intensidade da AF pode variar entre leve, 

modera e vigorosa. A classificação da intensidade é de acordo com a demandas energéticas 

durante a AF.  

As AFs de intensidade leve são aquelas em que o equivalente metabólico está entre 1,6 

a 2,9 METs ou a intensidade relativa é de 40 a 55% da FCmáx. Cerca de 6 a 7 horas do dia são 

gastos em atividades de intensidade leve. As atividades de intensidade moderada variam entre 

3 a 5,9 METs ou 55 a 70% FCmáx. Uma pequena fração do dia é gasto em AF moderada. A 

minoria das pessoas realiza AF de intensidade vigorosa, que demandam 6 METs ou mais, ou 

70 a 90% FCmáx (NORTON; NORTON; SADGROVE, 2010).  

Desta forma, a mesma modalidade de AF pode mudar completamente de intensidade. 

Por exemplo, o ciclismo pode ir de 4,5 a 18 METs dependendo da velocidade, se é uma subida 

ou descida, faixa etária, etc (CARVALHO, 2019). Desse modo, o desafio atual é o 

reconhecimento do ajuste ideal entre as intensidades nas diferentes AFs levando em 

consideração a realidade vivida pelo sujeito praticante. 

 Segundo o  American College of Sports Medicine (ACSM), a recomendação de 2007 

de METs referente a esforço moderado (3 a 5,9 MET) é no mínimo 30 minutos ao menos 5 

vezes por semana que permita alcançar o mínimo de 150 minutos/sem. Para esforço vigoroso 
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(6 MET), no mínimo 20 minutos, ao menos 3 vezes por semana, que permita mínimo de 75 

minutos/sem. Ou, ainda, a combinação de ambas as formas que permita alcançar no mínimo 

500 – 1000 MET-minutos/semana (GARBER et al., 2011).  

Todos os adultos saudáveis também devem realizar atividade de fortalecimento muscular 

em dois ou mais dias da semana. O treinamento com peso, aulas de ioga e outras atividades de 

fortalecimento muscular oferecem benefícios adicionais à saúde e pode ajudar os idosos a 

manter a independência física. Indivíduos condicionados que atingirem os níveis de AF 

recomendados pelas principais diretrizes por pelo menos seis meses podem obter benefícios 

adicionais à saúde praticando 300 minutos de AF de intensidade moderada por semana, ou 150 

minutos de AF de intensidade vigorosa por semana (O’DONOVAN et al., 2010).  
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5 MÉTODOS  

5.1 Delineamento do estudo  

Realizou-se um estudo transversal descritivo, a partir de dados provenientes da Pesquisa 

Nacional de Saúde 2019.  

5.2 Amostra  

Foram utilizados dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2019. Essa pesquisa é realizada 

pelo Ministério da Saúde do Brasil em parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e tem como objetivo caracterizar a saúde e o estilo de vida da população. A 

pesquisa incluiu entrevistas de habitantes brasileiros com idade mínima de 15 anos. A seleção 

de amostra foi por conglomerado, com randomização simples, realizada em três etapas. A 

primeira etapa teve como objetivo selecionar as unidades primárias de amostragem (setores 

censitários). A segunda etapa teve como objetivo selecionar os domicílios por randomização 

simples em cada unidade primária. Por fim, o terceiro estágio consistiu em uma amostragem 

aleatória simples de moradores com pelo menos 15 anos de idade em cada domicílio 

selecionado. O Conselho Brasileiro de Ética em Pesquisa aprovou todos os procedimentos, que 

estavam de acordo com a declaração de Helsinque. Todas as variáveis foram obtidas por meio 

de entrevistas de autorrelato. Após exclusão de menores de 18 anos (uma vez que o público-

alvo do estudo eram adultos), e de dados faltantes, a amostra final para este estudo foi composta 

por 88531 adultos. 

5.3 Variáveis  
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O critério considerando a intensidade e o tempo semanal de AF no lazer, baseado na 

modalidade escolhida (150 minutos/semana de AF moderada ou 75 minutos/semana de AF 

vigorosa no lazer) foi criado a partir das perguntas: “Nos últimos doze meses o (a) Sr (a) 

praticou algum tipo de exercício físico ou esporte?”; “Quantos dias por semana o (a) Sr (a) 

costuma (costumava) praticar exercício físico ou esporte?”; “Qual exercício físico ou esporte 

que o (a) Sr (a) pratica (praticava) com mais frequência?”; e “Em geral, no dia que o (a) Sr (a) 

pratica (praticava) exercícios físico ou esporte quanto tempo dura (durava) essa atividade?”. A 

partir desta variável, a amostra foi dicotomizada entre quem atingia as recomendações de AF 

no lazer (≥150 minutos/semana de AF moderada ou ≥75 minutos/semana de AF vigorosa) e 

não atingia (<150 minutos/semana de AF moderada ou <75 minutos/semana de AF vigorosa). 

A classificação da intensidade foi realizada a partir da modalidade, conforme classificação da 

PNS: AF moderadas: caminhada, caminhada em esteira, hidroginástica, ginástica localizada, 

natação, artes marciais e luta, ciclismo, voleibol e dança; AF vigorosas: corrida ou cooper, 

corrida em esteira, musculação, ginásticas aeróbica, futebol, basquete e tênis. 

O critério considerando o tempo semanal de AF no lazer (150 minutos/semana de AF 

no lazer) foi criado a partir das perguntas: “Nos últimos doze meses o (a) Sr (a) praticou algum 

tipo de exercício físico ou esporte?”; “Quantos dias por semana o (a) Sr (a) costuma 

(costumava) praticar exercício físico ou esporte?”; e “Em geral, no dia que o (a) Sr (a) pratica 

(praticava) exercícios físicos ou esporte quanto tempo dura (durava) essa atividade?”. A partir 

desta variável, a amostra foi dicotomizada entre quem atingia as recomendações de AF no lazer 

(≥150 minutos/semana de AF) e não atingia (<150 minutos/semana de AF).  

5.4 Análise estatística  

Foram usados para descrever a prevalência de cada variável os valores em percentual, 

com intervalo de confiança de 95%, considerando o peso amostral. As diferenças foram 

comparadas usando o intervalo de confiança. Todas as análises foram realizadas no software 

Stata, versão 15.0. 
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6 RESULTADOS  

Na tabela 1 são apresentados os percentuais de indivíduos que atingiram ou não 

atingiram as recomendações a partir de dois diferentes critérios para a classificação do nível de 

AF. O critério baseado na intensidade a partir da modalidade e de tempo (150 minutos/semana 

de AF de intensidade moderada ou 75 minutos/semana de AF de intensidade vigorosa) teve 

maior prevalência de indivíduos ativos (30%) quando comparado ao critério considerando 

apenas o tempo semanal (150 minutos/sem) de AF (26,5%).  

 

Tabela 1 – Classificação do nível de atividade física no lazer de acordo com dois critérios para 

classificação do nível de atividade física, com dados de amostra representativa de adultos obtidos 

a partir da Pesquisa Nacional de Saúde 2019 (n = 88531). 

Classificação 150 min/sem IC95% 

150 min/sem 

moderada ou 75 

min/sem 

vigorosa  

IC95% 

Atingem a 

recomendação 
26,5% 25,9% - 27,0% 30,0% 29,5% - 30,6% 

Não atingem a 

recomendação 
73,5% 73,0% - 74,0% 69,9% 69,4% - 70,5% 

 

IC95% = intervalo de confiança de 95%. min/sem = minutos por semana 
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7 DISCUSSÃO 

O objetivo desse estudo foi comparar dois critérios para a classificação do nível de AF 

no lazer através dos resultados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019. O presente estudo 

mostrou diferenças entre as prevalências comparadas, sendo a maior prevalência com o critério 

baseado na intensidade e no tempo semanal de AF no lazer, a partir da modalidade (150 

minutos/semana de intensidade moderada ou 75 minutos/semana de intensidade vigorosa) com 

30,0% dos indivíduos ativos. Esse critério é o mais recomendado nas principais diretrizes 

internacionais, pois não limita quantas sessões por semana de treino devem ser feitas, mas 

apenas o acúmulo de uma quantidade mínima de AF (WHO, 2010). Entretanto, como a PNS 

não questiona a respeito da intensidade da AF e a estima a partir da modalidade, o critério 

considerando apenas o tempo semanal de AF no lazer (150 minutos/sem) também apresentou 

prevalência muito próxima em termos percentuais, com 26,5% dos indivíduos ativos. 

A diferença achada entre os dois critérios para os indivíduos que atingem as 

recomendações (26,5% e 30,0%) são estatisticamente diferentes, mas quando comparamos os 

indivíduos que atingem as recomendações, independente do critério, nota-se prevalências muito 

baixas de indivíduos fisicamente ativos. Esses dados são preocupantes, pois a falta de AF traz 

diversos riscos à saúde do indivíduo, aumentando o risco de desenvolvimento de DCNTs e 

consequentemente gera um elevado custo ao sistema de saúde Brasileiro (IBGE, 2020).  

Pesquisas semelhantes realizada pela Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL) realizada no período de 2019 mostrou 

que 39,0% dos adultos (≥ 18 anos) praticam AF no tempo livre (lazer) equivalente a pelo menos 

150 minutos/semana de intensidade moderada ou 75 minutos/semana de intensidade vigorosa 

(BRAZIL, 2020). Entretanto, a comparação com estes dados é limitada pelas diferentes 

metodologias adotadas, com o VIGITEL considerando apenas a amostra das capitais brasileiras. 

Nos últimos anos, as principais diretrizes internacionais afirmam que a meta de AF pode 

ser alcançada por várias doses de atividade aeróbica de intensidade moderada e/ou vigorosa 

(HASKELL et al., 2007). Todos os adultos saudáveis com idade entre 18 e 65 anos devem ter 

como meta realizar a prática de AF segundo as recomendações vigentes da OMS. A relação 

benéfica entre a prática da AF e DCNTs e mortalidade por todas as causas é reconhecida há 

anos (ALLENDER et al., 2007). Porém, a questão pertinente tem sido a relação dose-resposta 

entre AF e saúde, pois ainda não se estabeleceu uma dose mínima para o início dos benefícios 

à saúde (O’DONOVAN et al., 2010). 
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A maioria das diretrizes recomenda 150 minutos de AF moderada por semana ou 75 

minutos de AF vigorosa por semana. A sugestão dessas doses de atividade estão associados a 

mudanças favoráveis na pressão arterial, perfil lipídicos e lipoproteicos, marcadores de 

inflamação, sensibilidade à insulina e outros fatores de risco para doenças crônicas 

(O’DONOVAN et al., 2010). Também há evidências que 150 minutos de AF moderada por 

semana podem melhorar a qualidade de vida física e mental (MARTIN et al., 2009) e a função 

cognitiva em pessoas com 45 a 50 anos ou mais (LAUTENSCHLAGER et al., 2008).  

Os resultados obtidos no estudo mostram que mais indivíduos entrevistados para a PNS 

2019 tendem a atender as recomendações para a prática de AF quanto o critério de avaliação 

varia de 150 minutos/semana ou 75 minutos/semana sendo respectivamente de intensidade 

moderada e vigora. Estudos anteriores já relataram os benefícios a saúde de quem atinge a 

recomendação, sendo que o risco de mortalidade por câncer é 31% menor e de morte por 

doenças cardiovasculares é de 22,5% em comparação a indivíduos que não alcançam as 

recomendações de AF (AREM et al., 2015).  

Segundo o estudos de Soares et al (SOARES et al., 2019), foi observada menor 

prevalência de indivíduos ativos quando as recomendações impõem uma frequência mínima 

semanal de prática de AF. Em contrapartida, as diretrizes que recomendam apenas o acúmulo 

da quantidade total de AF tem maior adesão, pois é mais fácil de alcançar os requisitos mínimos.  

Entretanto, pequenas frequências de AF quando vigorosa pode ser preocupante, pois o 

esforço físico vigoroso pode provocar infarto agudo do miocárdio, especialmente em indivíduos 

sedentários (MITTLEMAN et al., 1993). Tendo em vista isso, as recomendações que só 

considerem o acúmulo total de AF independente da frequência devem alertar sobre o risco de 

acidentes provenientes de sessão de treino vigoroso, sobretudo para indivíduos iniciantes não 

treinados. Além de ressaltar os benefícios a saúde de treinos com intensidade baixas ou 

moderadas.   

Os benefícios para a saúde podem ser alcançados com volumes significativamente baixo 

de AF em indivíduos saudáveis e também aquelas com DCNTs (KUSHI et al., 1997; MYERS 

et al., 2002, 2004; PAFFENBARGER et al., 1993). WEN et al. (2011) demostraram há pouco 

tempo que 15 minutos por dia ou 90 minutos/semana de AF de intensidade moderada reduziram 

notavelmente o risco de morte relacionadas a todos os cânceres, doenças cardiovasculares, 

diabetes e todas as causas.  

Em um estudo recente pesquisadores relataram que corridas semanais de baixa 

intensidade diminuem o risco de mortalidade prematura. Nesse estudo, os autores enfatizaram 

que correr em baixa velocidade por apenas 5 a 10 minutos por dia pode levar a benefícios 
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marcantes para a saúde (LEE et al., 2014). Em estudo semelhante revelou que a prática de 

qualquer nível de AF estava associada a um menor risco de mortalidade (AREM et al., 2015). 

Por outro lado, a prática de AF em níveis recomendados pelas diretrizes (150 minutos/semana 

ou 75 minutos/sem) está mais próximo do benefício ideal para a saúde, porém a prática de 

metade dos valores recomendados resultou em ganhos de 2 anos de sobrevida (MOORE et al., 

2012).  

Políticas públicas voltadas à promoção da saúde possuem potencial para incentivar o 

aumento da AF na população por meio de espaços urbanos que propiciem a prática de 

caminhada, corrida, ciclismo, etc, ou seja, espaços adequados à pratica de atividades em grupo 

ou individuais e programas que aumentem a adesão da população na realização de AF 

(PEREIRA et al., 2016).  

Existem algumas limitações nesse estudo que devem ser reconhecidas. Primeiro, a 

utilização do nível de AF apenas no domínio do lazer. Outra limitação é que o nível de AF foi 

obtido através de autorrelato, estando esse método sujeito a viés de memória, o que 

normalmente leva a superestimação da AF. Porém, esse estudo utilizou uma base de dados 

representativa da população brasileira. Com estas informações podem ser elaboradas políticas 

públicas de saúde específicas para cada região com suas necessidades características. Além 

disso, em nosso conhecimento esse estudo é pioneiro em comparar dois critérios para 

classificação do nível de AF e os resultados podem ajudar a identificar critérios mais adequados.  
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8 CONCLUSÃO  

Conclui-se que foram encontradas diferenças nas prevalências entre os critérios para a 

classificação do nível de AF, porém, independentemente do critério utilizado para avaliar o 

nível de AF, a prevalência de indivíduos ativos ainda é muito baixa. O critério considerando o 

tempo semanal e a intensidade da AF no lazer a partir da modalidade teve prevalência superior 

quando comparado com o critério que avalia o tempo semanal de AF no lazer. Esta diferença 

pode impactar nos achados e em estudos que usam os dados da PNS, a depender do critério 

utilizado, principalmente nos estudos que investigam associações com desfechos de saúde.   

Esses resultados podem ser usados para a criação de políticas públicas na área da AF, 

na promoção da saúde e qualidade de vida da população brasileira, por meio de programas 

vinculados aos SUS que é o local onde maioria dos indivíduos busca para atendimentos de 

saúde.  
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